Moção contrária ao Projeto de Lei 15.909/2014, de autoria do Sr. Deglaber Goulart Vereador de Florianópolis/SC.
Segundo a lei 10.216/01, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental:

Parágrafo único. São direitos da pessoa portadora de transtorno mental: 

I - ter acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, consentâneo às suas necessidades; 

II - ser tratada com humanidade e respeito e no interesse exclusivo de beneficiar sua saúde, visando alcançar sua recuperação pela inserção na família, no trabalho e na comunidade; 

III - ser protegida contra qualquer forma de abuso e exploração; 

IV - ter garantia de sigilo nas informações prestadas; 

V - ter direito à presença médica, em qualquer tempo, para esclarecer a necessidade ou não de sua hospitalização involuntária; 

VI - ter livre acesso aos meios de comunicação disponíveis; 

VII - receber o maior número de informações a respeito de sua doença e de seu tratamento; 

VIII - ser tratada em ambiente terapêutico pelos meios menos invasivos possíveis (grifo nosso);
            IX - ser tratada, preferencialmente, em serviços comunitários de saúde mental     

De acordo com o parágrafo 4º desta mesma lei: Art. 4º A internação, em qualquer de suas modalidades, só será indicada quando os recursos extra-hospitalares se mostrarem insuficientes. § 1º O tratamento visará, como finalidade permanente, a reinserção social do paciente em seu meio.

         Este projeto de lei fere as diretrizes da rede de atenção psicossocial preconizada pela lei 3088/2011 que cria a rede de atenção psicossocial para usuários de álcool e outras drogas: 

      - respeito aos direitos humanos, garantindo a autonomia e a liberdade das pessoas;

- promoção da equidade, reconhecendo os determinantes sociais da saúde;

- combate a estigmas e preconceitos;

 - garantia do acesso e da qualidade dos serviços, ofertando cuidado integral e assistência multiprofissional, sob a lógica interdisciplinar;

 - atenção humanizada e centrada nas necessidades das pessoas;

 - diversificação das estratégias de cuidado;

 - desenvolvimento de atividades no território, que favoreça a inclusão social com vistas à promoção de autonomia e ao exercício da cidadania;

 - desenvolvimento de estratégias de Redução de Danos;

 - ênfase em serviços de base territorial e comunitária, com participação e controle social dos usuários e de seus familiares;

- organização dos serviços em rede de atenção à saúde regionalizada, com estabelecimento de ações intersetoriais para garantir a integralidade do cuidado;

- desenvolvimento da lógica do cuidado para pessoas com transtornos mentais e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, tendo como eixo central a construção do projeto terapêutico singular.

Alinhado ao Ministério da Saúde e das políticas vigentes no campo da atenção psicossocial, o município de Florianópolis tem como referência a atenção em rede através das equipes de saúde da família (ESF), Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF), Consultório na rua, e Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) com dois CAPS para pessoas com problemas decorrentes do abuso/dependência de drogas (CAPS ad), um localizado na ilha (Pantanal) e outro no continente (Balneário), além de um CAPS para transtornos mentais de adultos (Ponta do Coral) e um CAPS infantil (Centro). Nesta perspectiva de trabalho em rede os CAPS são responsáveis pelo atendimento de pessoas com transtornos mentais graves, sujeitos estes alvo deste projeto de lei. 

Os CAPS ad de Florianópolis realizam o atendimento desses usuários  através do Projeto Terapêutico Singular (PTS) que inclui o atendimento do próprio usuário, familiares em diferentes modalidades: acolhimento diários abertos, grupos, oficinas, atendimentos individuais, atendimentos familiares, todas essas ações são desenvolvidas numa perspectiva interdisciplinar e articuladas intersetorialmente. Em algumas situações pode ser necessário dentro deste PTS a internação, mas está internação é parte de um processo de tratamento, construído com usuários e familiares e acompanhada pela equipe de referência.
Salientamos que a Organização Mundial de Saúde (OMS) considera inadequada e ineficaz a adoção da internação involuntária ou compulsória como estratégia central para o tratamento da dependência de drogas. Nesse mesmo sentido, as experiências vivenciadas nos serviços de atenção psicossocial em Florianópolis demonstram que a internação involuntária ou compulsória fragiliza e/ou rompe os vínculos familiares e com a rede de atenção, acabando por intensificar o sofrimento e adoecimento dos sujeitos, mostrando-se desta forma ineficaz para o cuidado dos usuários de álcool e outras drogas.

Entendemos que o redirecionamento de recursos para o financiamento de internações compulsórias e/ou involuntárias devem ser aplicado nos dispositivos já preconizados nas leis citadas acima, são eles:
· A ampliação e o fortalecimento da rede de atenção psicossocial, com a abertura de mais CAPS, CAPSad, CAPSi, principalmente na modalidade III (24 horas) e outros serviços da rede que possam prover cuidados de urgência, emergência, atenção hospitalar, Residências Terapêuticas, Centros de Convivência e Unidades de Acolhimento Infanto-Juvenil e de Adultos;
· O incremento das equipes da Estratégia de Saúde da Família e dos Consultórios na Rua, bem como dos NASF (Núcleo de Apoio à Saúde da Família) que atuam diretamente nos seus territórios;
· A ampliação da rede de serviços da assistência social, em cumprimento à Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais instituída na Resolução 109 do CNAS, como, por exemplo, os CREAS (Centros de Referência Especializados da Assistência Social) e o CENTRO POP.
· Leitos em hospitais gerais;
· Emergência em Saúde Mental em Hospital Geral;
· Garantia de financiamento de políticas públicas nas áreas de cultura, educação, esporte e lazer com a criação de projetos e programas que tratem a questão de forma transversal em parceria com escolas, universidades, Pontos de Cultura, entre outros.


         Por fim, o debate democrático e informado sobre as drogas deve ocorrer sem demonizá-las e sem violências contra os usuários. As evidências científicas demonstram que são necessárias medidas conjuntas de redução da oferta, da demanda e de danos no sentido de modificar padrões de consumo, mas não a abolição das drogas de nossa sociedade. Esta tarefa exige esforços coletivos, tanto do Estado como da sociedade, para melhorar e expandir políticas públicas sociais para qualidade de vida e saúde de toda população inclusive das pessoas com problemas com substâncias psicoativas.
